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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

COMUNICADO IMPORTANTE! Orientações Suspensão FGTS  

A Portaria MTE n° 729, de 15 de maio de 2024 estabeleceu as condições de suspensão 
da exigibilidade do recolhimento do FGTS das competências de abril de 2024 a julho de 
2024 para os estabelecimentos situados nos municípios do Rio Grande do Sul que 
tiveram o estado de calamidade reconhecido pelo Governo Federal, por meio de Portaria 
da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional. 

 A suspensão de exigibilidade se dará pelo período de 180 dias, a partir de 02 de maio de 
2024, independentemente de adesão prévia. O recolhimento das competências com 
exigibilidade suspensa poderá ser efetuado sem a incidência da atualização, da multa e 
dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, até o dia 
29/10/2024. Além do mais, será possível parcelar os referidos débitos em 4 prestações a 
partir da competência outubro/2024. 

Para mais informações, consulte a Nota Orientativa FGTS Digital nº 04/2024 e o Portal de 
informações do FGTS Digital: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-
br/servicos/empregador/fgtsdigital    

Caso necessário entre em contato conosco através dos nossos canais de atendimento, 
disponível em https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-
br/servicos/empregador/fgtsdigital/fale-conosco  

 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego 

Portaria RFB nº 421, de 21 de maio de 2024 

Prorroga o prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital - ECD e da Escrituração 
Contábil Fiscal - ECF para contribuintes domiciliados nos municípios enumerados no 
Anexo Único da Portaria RFB nº 415, de 6 de maio de 2024, localizados no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Este ato prorrogou o prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital - ECD e da 
Escrituração Contábil Fiscal - ECF para contribuintes domiciliados nos municípios 
enumerados no Anexo Único da Portaria RFB nº 415/2024, localizados no Estado do Rio 
Grande do Sul, em relação aos quais foi decretado estado de calamidade pública: 
 

• Escrituração Contábil Digital - ECD, referente ao ano-calendário de 2023: prazo 

final para transmissão em 30 de setembro de 2024; e 

• Escrituração Contábil Fiscal - ECF, referente ao ano-calendário de 2023: prazo 

final para transmissão em 31 de outubro de 2024. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=83434
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/comunicados/nota-orientativa-fgts-digital-no-04-2024
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/fale-conosco
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/fale-conosco
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=137812#2520379
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Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, incorporação ou fusão da pessoa 
jurídica, a ECD deverá ser entregue: 

• até 30 de setembro de 2024, se o evento ocorrer de janeiro a agosto de 2024; ou 

• até o último dia útil do mês seguinte ao do evento, se este ocorrer de setembro a 

dezembro de 2024. 

Já a ECF deverá ser entregue, nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, 
incorporação ou fusão da pessoa jurídica: 

• até 31 de outubro de 2024, se o evento ocorrer de janeiro a setembro de 2024; ou 

• até o último dia útil do segundo mês seguinte ao do evento, se este ocorrer de 

outubro a dezembro de 2024. 
  

Saque-calamidade do FGTS está disponível em 359 municípios gaúchos  

Trabalhadores de 359 municípios do Rio Grande do Sul afetados por enchentes desde o 
fim de abril podem fazer a solicitação de saque do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) na modalidade Calamidade. 

“Já temos 359 municípios que estão habilitados para que as pessoas atingidas possam 
solicitar a retirada desse valor, de até R$ 6.240, que é um apoio muito importante”, 
informou o ministro para Apoio à Reconstrução do Rio Grande do Sul, Paulo Pimenta, 
nesta terça-feira (21), durante coletiva à imprensa, em Porto Alegre.  

O saque-calamidade pode ser feito por trabalhadores residentes em áreas afetadas pelas 
enchentes e indicadas pelas secretarias de Defesa Civil dos municípios. Qualquer cidadão 
com saldo na conta do FGTS poderá fazer o saque – inclusive quem já fez o saque nos 
últimos 12 meses pelo mesmo motivo.  

A liberação será autorizada após o Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional reconhecer, por meio de portaria, o estado de calamidade pública ou situação de 
emergência da localidade. 

Como sacar 

Para pedir a liberação do benefício, o trabalhador que tem direito deve acessar 
no aplicativo FGTS e fazer a solicitação com clique na opção “Solicitar meu saque 100% 
digital” ou no menu inferior “Saques” e selecionar “Solicitar saque”. Na seleção do motivo 
do saque, apontar “Calamidade pública”, informar o nome do município, digitar o CEP e o 
número da residência e clicar em “Continua”. 

Depois, é necessário encaminhar os seguintes documentos: 

- cópia da frente e do verso do documento de identidade, da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) ou do passaporte, além de foto do próprio rosto segurando o documento 
de identificação; 

- cópia do comprovante de residência em nome do trabalhador, como conta de luz, água, 
telefone, gás, fatura de internet, de TV e de cartão de crédito, entre outros, emitido até 120 
dias antes da decretação de calamidade; 

https://www.fgts.gov.br/Pages/sou-trabalhador/saque-calamidade.aspx
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- cópia da certidão de casamento ou da escritura pública de união estável, caso o 
comprovante de residência esteja em nome de cônjuge ou do companheiro. 

Em razão dos alagamentos, se não for possível apresentar comprovante de residência em 
nome do trabalhador, é possível apresentar uma declaração do município atestando que o 
trabalhador é residente na área afetada. 

O cidadão deve selecionar a opção para creditar o valor em conta Caixa, inclusive 
poupança, ou outro banco. Após o envio, a Caixa irá analisar a solicitação e, após 
aprovação, o valor será creditado em conta. 

Dúvidas 

Mais informações sobre o saque-calamidade podem ser obtidas no site oficial do FGTS. 
Caso necessário, os telefones de contato com a Caixa são os 4004 0104 (para ligações 
feitas a partir das capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 104 0 104 (nas demais 
regiões). 
 

Fonte: Agência Brasil 

 

INSS começa a pagar nesta sexta décimo terceiro antecipado  

Os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) começam a 
receber nesta sexta-feira (24) a segunda parcela do décimo terceiro. Até 7 de junho, mais 
de 33,6 milhões de segurados receberão o dinheiro, que será pago conforme o dígito final 
do Número de Inscrição Social (NIS). 

O pagamento da segunda parcela começa pelos segurados que ganham o salário mínimo. 
Quem recebe mais que o mínimo começa a receber em 3 de junho. 

O extrato com os valores e as datas de pagamento do décimo terceiro está disponível 
desde abril. A consulta pode ser feita tanto pelo aplicativo Meu INSS, disponível para 
celulares e tablets, como pelo site gov.br/meuinss. 

Quem não tiver acesso à internet pode consultar a liberação do décimo terceiro pelo 
telefone 135. Nesse caso, é necessário informar o número do Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) e confirmar alguns dados ao atendente antes de fazer a consulta. O 
atendimento telefônico está disponível de segunda a sábado, das 7h às 22h. 

Calendário de pagamento do décimo terceiro do INSS de quem ganha mais de um salário 
mínimo - Arte EBC 
O decreto com a antecipação do décimo terceiro foi assinado em março. Este é o quinto 
ano seguido em que os segurados do INSS recebem o décimo terceiro antes das datas 
tradicionais, em agosto e em dezembro. Em 2020 e 2021, o pagamento ocorreu mais cedo 
por causa da pandemia de covid-19. Em 2022 e 2023, as parcelas foram pagas em maio e 
junho. 

Segundo o Ministério da Previdência, o pagamento do décimo terceiro antecipa a injeção 
de R$ 67,6 bilhões na economia. Desse total, R$ 33,92 bilhões correspondem à segunda 
parcela, referente à competência de maio e que será paga entre o fim deste mês e o início 
de junho. O restante corresponde à primeira parcela, da competência de abril, paga no fim 
de abril e início de maio. 

https://meu.inss.gov.br/#/login
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A maioria dos aposentados e pensionistas receberá 50% do décimo terceiro na segunda 
parcela. A exceção é para quem passou a receber o benefício depois de janeiro e terá o 
valor calculado proporcionalmente. 

O Ministério da Previdência esclarece que os segurados que recebem benefício por 
incapacidade temporária (antigo auxílio-doença) também têm direito a uma parcela menor 
do décimo terceiro, calculada de acordo com a duração do benefício. Por lei, os segurados 
que recebem benefícios assistenciais, como o Bolsa Família, não têm direito a décimo 
terceiro salário. 

 
Fonte: Agência Brasil 


